
  

CONTRATO Nº 23/2024

Processo nº COREN/AM-0444/2023

  

Unidade Gestora: DADM

  

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS QUE
CELEBRAM ENTRE SI O CONSELHO
REGIONAL DE ENFERMAGEM DO
AMAZONAS E A KANIA COMERCIO
DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA.

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS –
COREN/AM, entidade fiscalizadora do exercício profissional Ex vi da Lei nº 5.905, de julho de 1973;
CNPJ nº 04.667.846/0001-30; com sede na Rua Tapajós, 350, Centro, Manaus/AM, CEP 69.010-150,
neste ato, por sua Presidente, MARIA ALEX SANDRA COSTA LIMA LEOCÁDIO, brasileira,
enfermeira, inscrito no COREN-AM sob o registro nº 101.269, e por seu Tesoureiro, ANDRÉ WILLISON
DE SOUZA RAMOS, brasileiro, técnico de enfermagem, inscrito no COREN-AM sob o registro nº
313.969, de acordo com a competência contida no Inciso XVI, do art. 21, e Inciso VII, do art. 23, do
Regimento Interno do Coren/AM, aprovado pela Decisão Coren-AM Nº 287/2023.

CONTRATADA: KANIA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA , inscrito no
CNPJ nº 41.836.567/0001-80, com sede na Av. Jose Tussi, 128, Bairro Centro, Barão de Cotegipe/RS,
CEP 99.740-000, neste ato representada pelo seu Representante Legal, o (a) Senhor (a) Elsa Kalinoski
Kania, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por Contrato Social.

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no
processo administrativo em epígrafe, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a execução, pela CONTRATADA, de fornecimento de
gêneros alimentícios, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência,
anexo do Edital do Pregão Eletrônico nº 90001/2024, com a finalidade de atender às necessidades da
CONTRATANTE.

1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de Licitação, a Proposta
da CONTRATADA e demais elementos constantes do referido processo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
2.1. O valor global deste contrato é de R$ 1.652,30 (um mil seiscentos e cinquenta e dois reais e
trinta centavos), conforme proposta vencedora do Pregão Eletrônico nº 90001/2024.

Boletim de Serviço Eletrônico em 13/02/2025
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Item Descrição

Unidade
de

Medida
Quantidade

Total
Valor

Unitário
Valor
Total

7

Chá de ervas, embalagem de 15g, contendo
15 sachês com envoltório plástico (BOPP).
Sabores variados; Pedido mínimo: 30
caixas; Marca/Modelo: Barão.

Caixa 310 R$5,33 R$
1.652,30

Total Geral (∑ da Coluna Valor Total) → R$
1.652,30

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS
3.1. A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de 2024, correrá
conforme a Nota de Empenho nº 458, de 23/12/2024.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA MEDIÇÃO, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
4.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO
5.1. A CONTRATADA deverá iniciar a entrega após a ordem de compra, conforme prazos
estabelecidos no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
6.1. O prazo de vigência é de 12 (doze) meses contado da assinatura do contrato ou da
assinatura/emissão do instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(ART. 92, IV, VII E XVIII)
7.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

9. CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE (ART. 92, V)
9.1. O reajuste do contrato e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo
de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA
10.1. As condições de garantia estão estabelecidas no Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Além das demais obrigações neste Termo de Referência e obrigações resultantes da
aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, são ainda obrigações da CONTRATADA:

11.1.1. Executar de acordo com sua proposta, normas legais e este Termo de Referência, o objeto
contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas obrigações;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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11.1.3. As garantias e responsabilidades da CONTRATADA quanto ao desempenho do objeto
restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha;

11.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;

11.1.5. Comunicar à CONTRATANTE , no prazo máximo de 72 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

11.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.7. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE , qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

11.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.1.10. Garantir sigilo absoluto das informações do CONTRATANTE, mantidas pela solução
ofertada por ela, ficando impedida de repassar e divulgar tais informações sem autorização expressa do
referido CONTRATANTE como garantindo o privilégio de acesso exclusivo a este ou a quem ele delegar,
estritamente por meio dos módulos previstos na solução ofertada;

11.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao
objeto da licitação;

11.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da CONTRATANTE;

11.1.13. Prestar os serviços ou fornecimentos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

11.1.14. Assegurar à CONTRATANTE , em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”,
do Anexo VII – F, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.1.14.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,
de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE limitações; e

11.1.14.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da CONTRATANTE,  sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do TR, anotando em registro próprio
qualquer irregularidade.

12.2. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento do objeto do TR.

12.3. Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa desempenhar o
fornecimento do objeto contratado dentro das normas do contrato a ser firmado entre as partes.

12.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela possa desempenhar o
fornecimento do objeto contratado CONTRATADA de acordo com as condições do TR e os termos de sua
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proposta.

12.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA em parcela única, até 30 dias após a apresentação
da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato.

12.6. Fiscalizar o fornecimento, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer
material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no TR.

12.7. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante da CONTRATADA.

12.8. Notificar a CONTRATADA por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução
do objeto, fixando prazo para a sua correção.

12.9. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) materiais(s) entregues fora da especificação ou com
problemas.

12.10. Realizar avaliações periódicas quanto a qualidade do objeto contratado.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO
13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

13.3. Participarão da gestão contratual os seguintes atores, com suas respectivas
responsabilidades, formando a Equipe de Fiscalização do Contrato:

13.3.1. Gestor do Contrato: responsável pela coordenação das atividades relacionadas à gestão do
Contrato, bem como pela formalização dos procedimentos que envolvam prorrogação, alteração,
reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções, dentre outros.

13.3.1.1. Departamento/Setor/Empregado: a definir.

13.3.2. Fiscal do Contrato: responsável pela avaliação dos cumprimentos das obrigações
contratuais e as previstas neste Termo de Referência, bem como pela formalização dos procedimentos que
envolvam pagamento. É também o responsável pelo recebimento definitivo do objeto.

13.3.2.1. Departamento/Setor/Empregado: a definir.

13.3.3. Unidade Demandante: responsável pela avaliação da execução do objeto nos moldes
contratados, aferindo se a quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação dos serviços estão
compatíveis com os indicadores de desempenho previstos neste Termo de Referência. É também o
responsável pelo recebimento provisório dos serviços.

13.3.3.1. Departamento/Setor/Empregado: Departamento Administrativo
- DADM; administracao@corenam.gov.br.

13.4. Os mecanismos de comunicação entre a COREN-AM e a CONTRATADA serão o e-mail,
utilizado preferencialmente, os ofícios e notificações. Telefonemas não serão considerados para fins de
decisões administrativas sobre a execução contratual.

13.5. As ocorrências acerca da execução contratual serão registradas durante toda a vigência do
contrato, cabendo a EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO a adoção de providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais.

13.6. Quando a execução do objeto será realizada, pela UNIDADE DEMANDANTE, o relatório
de execução, em consonância com suas atribuições, contendo registro, análise e conclusão, acerca das
ocorrências verificadas na execução do Contrato. O relatório deverá ser encaminhado ao FISCAL DO
CONTRATO após a entrega dos materiais.

13.7. O encaminhamento de solicitações se dará através de requisição emitidas pela UNIDADE
DEMANDANTE ser controladas através de e-mail ou por meio de ferramenta de gerenciamento de
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projeto.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021,
o CONTRATADO que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

14.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.2.4. Multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

14.2.5. O atraso superior a 21 (vinte e um) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

14.2.6. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021).

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021).

14.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
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14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.11. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021).

14.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14.14. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão
ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do CONTRATADO:

15.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e 

15.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

15.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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15.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

15.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.8.3. Indenizações e multas.

15.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão
decididos pelo COREN-AM, segundo as disposições contidas na Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações
posteriores e demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante desta Ata,
independentemente de suas transcrições.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

17.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/21.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA
VINCULAÇÃO DO CONTRATO
19.1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 14.133/2021 e vincula – se,
independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) O Aviso de Licitação;

c) A Proposta do contratado;

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E
CONTRIBUIÇÕES FONTE
20.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que
couber, às retenções na fonte nos seguintes termos:

20.2. do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP,
na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da
Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações;

Contrato 23 (0527098)         SEI COREN/AM-0444/2023 / pg. 7



20.3. da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009,
conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações;

20.4. do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar
nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor.

20.5. A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente
com a nota fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime
tributário.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO
21.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Manaus, Seção
Judiciária do Amazonas.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

CONTRATANTE CONTRATADA
 

Maria Alex Sandra Costa Lima Leocádio
Presidente

 
Elsa Kalinoski Kania
Representante Legal

 
André Willison de Souza Ramos

Tesoureiro
 

 

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ WILLISON DE SOUZA - Coren-AM 313969-
TEC, Tesoureiro(a), em 27/12/2024, às 10:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por MARIA ALEX SANDRA COSTA LIMA LEOCÁDIO -
Coren-AM 101269-ENF, Presidente, em 27/12/2024, às 11:02, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por ELSA KALINOSKI KANIA, Usuário Externo, em
30/12/2024, às 17:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0527098 e o
código CRC 9057B8D5.

 Rua Tapajós, 350, - Bairro Centro, Manaus/AM

CEP 69010-150 Telefone:

- www.corenam.gov.br

Referência: Processo nº COREN/AM-0444/2023 SEI nº 0527098
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